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    A palavra foi dada ao homem para explicar os seus pensamentos, e assim como os pensamentos são os retratos das coisas, da mesma forma as nossas palavras são retratos dos nossos pensamentos.




    Molière


  




  

    PREFÁCIO




    Milton L. Torres




    Este trabalho é o entrecruzamento de paixões: paixão pela educação, pela filosofia e pelos filósofos. É uma tentativa de oferecer critérios mais abrangentes para a educação em valores e para a criação de um ambiente de tolerância e respeito mútuo no contexto das aulas de Ensino Religioso. Suas respostas e sugestões não são absolutas, mas ponderadas sob o desejo de criar alternativas válidas para o diálogo e a compreensão. O autor deste trabalho conseguiu entabular um diálogo coerente com filosofias tão diversas quanto as de Kant, Nietzsche e Kierkegaard. Sendo assim, acende-se a esperançosa luz de que, como docentes, consigamos dialogar e alcançar, nessa dialética, alguns parâmetros que possam nortear nossa busca pelos valores essenciais que concordemos em enfatizar e transmitir aos nossos alunos e alunas. Queremos que isso aconteça não com o propósito de inculcar ideias que defendamos mais do que outras. Esta aventura axiológica procura, em vez disso, estabelecer algum tipo de ponto de partida para que não gastemos, em sala de aula, tanto tempo e esforço simplesmente tentando iniciar as interações pertinentes à educação em valores.




    Assim, a intenção desta pesquisa acadêmica não foi a expressão de um conjunto absoluto e inquestionável de valores. O autor conseguiu evidenciar valores que possam ser abraçados como intrinsecamente válidos. Por isso, insiste na noção de que o que oferece, em seu trabalho, é um ponto de partida. Nesse sentido, os valores intrínsecos que esta obra tentou propor se originaram de objetos ou ideias tão singulares e tão individuais, que não estão sujeitos às limitações dos valores que são abraçados apenas por certa classe específica de pessoas.




    Uma pressuposição que orientou este esforço para expressar os valores intrínsecos encontrados na leitura sintópica de Kant, Nietzsche e Kierkegaard foi a de que não existem posicionamentos que ocorram independentemente dos valores que os embasam conscientemente ou não. Nem a ciência está imune ao impacto dos valores dos cientistas que a constroem. Com isso, a pesquisa não defende, em momento algum, o mito funcional de que o método científico é capaz de oferecer uma visão da realidade que seja isenta de valores, inclusive os valores aos quais a pesquisa conduz. No entanto, a consciência dessa constatação de que nossos próprios valores impregnam todo esforço cognitivo, quer seja filosófico, teológico, poético ou científico, tornou o pesquisador mais cuidadoso a fim de que não se iludisse de que sua proposta seria a única possível. Em vez disso, o pesquisador compreende bem que oferece apenas uma alternativa, mas uma alternativa que é possível, viável e embasada.




    Em última instância, a proposta contida nas páginas a seguir se direciona a contribuir para um Ensino Religioso que tenha mais sucesso na sensibilização e humanização das pessoas, assim colaborando para que alunos e alunas tenham mais chances de encontrar sentido para suas vidas e, por essa razão, as vivam de modo mais satisfatório e feliz.


  




  

    1 INTRODUÇÃO





    A sociedade contemporânea vem experimentando inúmeros fenômenos de cunho social, profissional, tecnológico e acadêmico. Tais fenômenos surgiram de uma constante reflexão a respeito da vida e de qual seria a melhor forma de vivê-la; contudo, a essa pergunta muitas respostas foram propostas. Por essa razão, a dificuldade em apontar a melhor resposta acabou por sentenciar todas como corretas. Ou seja, seriam corretas segundo os sujeitos que as proferiam. O problema é que isso gerou um forte relativismo no meio social contemporâneo, que, segundo Lewis (2017, p. 32-33), seria responsável pela desordem informativa em que se encontra a sociedade.




    Mas o que é o relativismo? De forma geral, é uma postura filosófica que reconhece a relatividade do conhecimento. Trata-se de uma doutrina baseada na ideia de que os objetos existentes só podem ser conhecidos em relação às faculdades humanas e em condições ditadas por tais faculdades (HAMILTON, 2016, p. 148). Para Schiller (1907, p. 8), representante da escola pragmática, “todas as verdades precisam ser verificadas para que sejam, de fato, verdades” e, por isso, atribui ao ser humano a tarefa de reconhecer o que é verdadeiro ou não. Spengler (2013, p. 55) defende, por sua vez, não só a relatividade do conhecimento, mas também de todos os valores fundamentais da vida humana.




    Nesse sentido, Kelsen (2001, p. 6) considera que, factualmente, as pessoas pautam suas vidas em regras morais. Porém, para ele, não há nenhuma metodologia científica que tenha condição de conferir a esses valores uma validade intersubjetiva. De la Taille (2009, p. 12) declara que, a partir da psicologia, torna-se possível compreender as ações morais; porém, mesmo a psicologia tem duas vertentes, que compreendem a moral partindo ou da ótica afetiva ou da ótica racional.




    Na esfera moral, o relativismo se torna um grande problema porque, basicamente, quando pensamos em moralidade, pensamos nas regras de conduta que supostamente regem as ações humanas. Como o ser humano é um animal gregário, a existência do relativismo moral cria um desacordo a respeito do que se deve ou não fazer em situações específicas. Em algum momento, isso desencadeia uma sequência de conflitos.




    Desta forma, pretende-se investigar a pertinência do ensino de valores como alternativa viável para o relativismo, sob a perspectiva filosófico-pedagógica de Kant, Nietzsche e Kierkegaard. Lima (2019, p. 16) aponta que Nietzsche é o filosofo que convida os seres humanos a se tornarem quem são, ou seja, sem máscaras ou representações. É possível perceber uma forte conexão desse conceito com o ideal ocidental do self-made man, que aconselha o ser humano a seguir o coração, dar vazão a suas vontades. De fato, em contextos análogos, o filósofo se refere ao mundo da vida (NIETZSCHE, 2017a, p. 52, § 36) e à vontade de potência (NIETZSCHE, 2017a, p. 53, § 36).




    Em contrapartida, Kant, tem um pensamento que contrasta com o de Nietzsche. Enquanto Nietzsche, influenciado por Schopenhauer, muniu-se de conhecimentos a respeito de uma vontade livre, irracional e independente, Kant, que era exímio leitor de Rousseau, acredita que essa vontade de fato exista, mas ela é fruto direto da razão (KANT, 2018, p. 36). “Razão”, no sentido dado por Kant (2020, p. 112), seria uma estrutura vazia, sem formato ou conteúdo, mas universal, igual em todo ser humano. Logo, não seria uma vontade irracional, mas racional e, por isso, capaz de pensar leis morais. Kant olha para o ser humano de uma perspectiva distinta da de Nietzsche, já que, para ele, não é com base nos instintos que devemos pautar o pensamento moral, mas na razão humana (2018, p. 36).




    Cogita-se, aqui, na possibilidade de a teoria de Kierkegaard (2010) funcionar como auxiliadora na síntese desses dois pensamentos, pois, em seus escritos, o filósofo aborda a vivência existencial do sujeito de Nietzsche, comparável ao sujeito que está no estágio estético que Kierkegaard (2010, p. 78) postula, ou seja, numa condição imediatista e, por isso, considerada infantil ou juvenil. Também é possível encontrar características similares ao sujeito kantiano, isto é, um sujeito regido pelas leis da razão comparável ao estágio ético proposto por Kierkegaard: “o indivíduo já não é apenas ele mesmo, mas é ele mesmo e os demais indivíduos, se tornando simultaneamente homem individual e homem universal” (LOPES, 2016, p. 22). Além disso, Kierkegaard (1984, p. XI) propõe um estágio que transcende os dois anteriormente citados: o estágio religioso, que se define pela percepção humana de sua natureza e, por isso, permite que experimente uma espécie de “salto” (spring).




    É possível perceber, portanto, que a tendência relativista da sociedade tem influenciado os rumos da educação. Por outro lado, a ideia de que seja possível promover, na escola, uma espécie de ensino moral e ético, que ajude os estudantes a escolher comportamentos específicos não é algo novo. Smolka et al. (2015, p. 223) comentam, por exemplo, uma série de discursos e narrativas que falam a respeito até da possibilidade ou não de que isso ocorra.




    Com este trabalho, pretendeu-se analisar, portanto, uma faceta, a do ensino de valores, como uma importante estratégia para solucionar os impasses oriundos do relativismo atual. Para isso, recorreu-se ao método dialético aplicado ao pensamento de três importantes filósofos, por meio do qual tomaram-se as teorias morais de Kant como tese, as de Nietzsche como antítese e, por fim, as de Kierkegaard como promotoras de uma síntese.




    Partindo da premissa de que o ensino de valores pode ser uma importante estratégia para minimizar os impasses oriundos do relativismo atual, a problemática deste trabalho questiona que valores seriam capazes de se constituir numa crítica da moral pura. Além disso, questiona-se como seria uma proposta de ensino de valores na disciplina de Ensino Religioso que levasse em conta a necessária tolerância para esse tipo de ensino e, ao mesmo tempo, o respeito à diversidade de pensamento e crenças. Portanto, sua hipótese foi de que uma síntese dialética do pensamento de Nietzsche, Kant e Kierkegaard, poderia produzir insumos filosófico-pedagógicos para esse fim. Assim, seu objetivo principal foi desenvolver, a partir da dialética entre o pensamento de Kant e Nietzsche via Kierkegaard, uma proposta de ensino de valores para as aulas de ensino religioso como estratégia para fazer face ao crescente relativismo moral na educação. Outros objetivos que nortearam a pesquisa foram descrever como o relativismo moral afeta a educação na contemporaneidade; discutir como o ensino de valores nas aulas de ensino religioso pode contribuir para uma educação de qualidade; e, finalmente, constituir um conjunto de valores que sirva de base para uma proposta de educação em valores abrangente e embasada numa crítica da moral pura, com tolerância e respeito à diversidade.




    Para o desenvolvimento da pesquisa proposta, recorreu-se ao método dialético, aplicando-o a obras selecionadas de três importantes filósofos. O corpus analisado inclui as obras Fundamentação da metafisica dos costumes e Sobre a pedagogia, de Immanuel Kant; Crepúsculo dos ídolos, e Schopenhauer como educador, de Friedrich Nietzsche; e O conceito de ironia e O desespero humano de Soren Kierkegaard. Esses três autores foram selecionados pois podem ser considerados grandes influenciadores da sociedade contemporânea.




    Para a análise do corpus, aplicou-se o método dialético, que, segundo Marconi e Lakatos (2007, p. 101), penetra o mundo dos fenômenos, partindo da ação recíproca entre fenômenos divergentes, que podem ser tanto de ordem natural quanto social. “O conceito de dialética formulada por Hegel parte da ideia de que as contradições se transcendem, dando origem a novas contradições que passam a requerer solução” (FREITAS; PRODANOV, 2013, p. 34). Ou seja, é uma visão de que tudo na natureza se relaciona. Portanto, considerou-se a dialética como um método promissor para buscar conceitos mais assertivos de valor e moral para aplicação na educação, pois busca respostas nas relações entre pensamentos.




    Hegel (2014, p. 24) define a dialética como o método que nos obriga a relacionar concepções distintas, fazendo surgir novas compreensões da realidade, sendo elas, superiores. Essa relação se daria a partir da aplicação consecutiva dos conceitos de tese, antítese e síntese. Assim, analisou-se, aqui, o pensamento moral e educacional de Kant como tese; o pensamento moral e educacional de Nietzsche como antítese; e, a partir do pensamento de Kierkegaard, pretendeu-se propor uma síntese dos dois.




    O plano da dissertação contempla um capítulo inicial para a introdução e justificativa do tema. Um segundo capítulo oferece a contextualização do problema, no qual a educação é colocada sob análise, isto é, observam-se seus problemas e discorre-se sobre os dois grupos que a compõem, isto é, alunos e professores. Também são apresentados aspectos do relativismo no contexto escolar. Os autores principais nos quais se baseia a análise são colocados em destaque quanto a suas concepções a respeito da educação e dos valores. Por fim, apresenta-se também a disciplina à qual a proposta de ensino de valores poderá ser eventualmente aplicada.




    O terceiro capítulo apresenta a metodologia do trabalho, uma junção da dialética hegeliana com a leitura sintópica de Adler. Oferece-se um breve histórico da dialética, desde Heráclito até Hegel. Já a leitura sintópica foi um método desenvolvido por Adler (2010), utilizada para cotejar o pensamento dos autores selecionados em busca de algum consenso e a formação de um corpus de termos neutros que pudessem ser usados para a proposta de ensino de valores.




    O quarto capítulo apresenta a tese kantiana de que as máximas da razão são imperativos categóricos, culminando na representação de uma moral absoluta. O capítulo também aborda a filosofia educacional de Kant. O quinto capítulo apresenta a antítese de Nietzsche, segundo a qual a moral é apenas um nome dado à conduta de sujeitos que não têm força para impor a própria vontade ao mundo. Também apresenta o pensamento educacional de Nietzsche, isto é, a forma como o filósofo, a princípio, condenava a educação de sua época e como pensava numa educação de qualidade. O sexto capítulo oferece uma síntese a partir de Kierkegaard e de sua teoria dos estágios da vida. O capítulo explica como a conduta de cada sujeito muda segundo os estágios em que se encontra. Finalmente, o capítulo resume o pensamento educacional de Kierkegaard.




    O sétimo capítulo se volta para leitura sintópica das obras incluídas no corpus demonstrando suas relações dialéticas e elencando os princípios e valores educacionais que emergiram dessa leitura e que deveriam ser ensinados na disciplina de Ensino Religioso. O penúltimo capítulo oferece uma proposta educacional com o intuito de sugerir atividades capazes de desenvolver nos alunos os valores que foram estabelecidos como capazes de contribuir para a formação de alunos independentes, autônomos e autodisciplinados, sob a perspectiva da tolerância e do respeito à diversidade. Nas considerações finais oferece-se, então, um pequeno resumo do trabalho, propõe uma resposta ao problema colocado no início do trabalho, enfatizando as limitações encontradas, e respondendo à pergunta que deu origem à dissertação.


  




  

    2 CONTEXTUALIZAÇÃO




    Percebe-se uma crise na educação, que se demonstra subjetivamente na própria postura dos alunos. Pezzini e Szymanski (2015, p. 1) afirmam que os alunos demonstram apatia frente ao ato de aprender, uma vez que dizem, às vezes, que vão à escola apenas porque são obrigados. Conforme Souza, Brasil e Nakadaki (2017, p. 63), a postura do Estado frente à educação tem sido de descaso. Nota-se que, cada vez mais, tiram-se direitos dos professores, diminuindo-lhes o salário. Os professores, por sua vez, sentindo o desgaste de sua profissão, estão, por escolha, deixando de exercê-la. Nessa equação, todos saem perdendo e se ofusca o papel primordial que a escola vinha exercendo na sociedade.




    A crise da profissão docente prejudica os resultados da educação e isso deslustra a imagem das instituições educacionais. Essa situação coloca em dúvida o valor que, até aqui, se atribuía à educação. Portanto, alguma solução precisa ser proposta. Afinal de contas, existe uma profunda diferença entre educação e cultura, uma vez que a educação é




    a transmissão e o aprendizado das técnicas culturais que são as técnicas de uso, produção e comportamento, mediante as quais um grupo [...] é capaz de satisfazer suas necessidades, proteger-se contra a hostilidade do ambiente físico e biológico e trabalhar em conjunto, de modo mais ou menos ordenado, pacífico. Como o conteúdo dessa técnica se chama cultura, uma sociedade humana não pode sobreviver se sua cultura não é transmitida de geração para geração. (ABBAGNANO, 2000, p. 305).




    Nesse sentido, a educação seria o conjunto das formas de realizar ou garantir a transmissão da cultura. Um sistema “educacional” seria, por sua vez, um sistema responsável por transformar novos indivíduos em sujeitos conhecedores e portadores da cultura de uma sociedade. Como a educação é responsável pelo processo de transmissão da cultura aos mais jovens, o final desse processo culmina no ato transformativo do jovem aprendiz em indivíduo e cidadão.




    O conceito de cultura se aplica à estrutura tradicional de uma sociedade, seus costumes, práticas, formas de pensar e agir. Partindo dessa concepção, entende-se que educar é o ato de ensinar aos mais novos a viver em civilização. Arendt (2016, p. 181) diz que a educação do novo mundo tomou o lugar da educação clássica, sendo que, antes, o ensino era baseado em conhecimentos consolidados como verdadeiros pelo tempo, mas, agora, é entendida como uma educação que “ensina” ou coage os mais novos a viverem segundo os padrões instituídos pelos que comandam a sociedade, de modo que não se busca mais formar indivíduos que saibam ler ou pensar por si mesmos, mas que ajam segundo a doutrina estabelecida por quem está no poder.




    Eis aqui um ponto chave, pois Nietzsche (2018, p. 72) tece críticas fortes em relação aos costumes sociais comuns e, por isso, ao sistema educacional de sua época, uma vez que as práticas que os educadores usavam para incentivar os jovens estavam contribuindo para a perversão dos objetivos da educação. Perversão, porque, conforme Nietzsche (2018, p. 72), os que comandavam o sistema educacional estavam desvirtuando suas finalidades.




    2.1 RELATIVISMO MORAL E EDUCAÇÃO




    A sociedade contemporânea é pluralista e multicultural. Além disso, é cada vez mais relativista. Boghossian (2012, p. 17) denomina o fenômeno generalizado do relativismo como doutrina da igual validade, isto é, um pensamento que diz que há vários modos de conhecer o mundo, radicalmente diferentes, porém, ‘igualmente válidos’, sendo que a ciência não passa de um deles.




    Kakutani (2018, p. 15) destaca o fato de que o relativismo está em ascensão desde as guerras culturais, quando a nova esquerda se mostrou ansiosa por expor os preconceitos ocidentais, negando a existência de verdades universais e afirmando que existiriam apenas pequenas verdades pessoais, moldadas pelas forças existentes na sociedade à qual o indivíduo pertenceria e que, portanto, não valeriam para nenhum outro lugar. Para Kakutani (2018, p. 15), o conceito de relativismo combina perfeitamente com o narcisismo e a subjetividade que cada dia mais vêm ganhando espaço no contexto político mundial.




    Antes disso, porém, Kant (2020a, p. 86) debateu as questões relativistas que se deslocaram para a esfera moral, um deslocamento que só teria ocorrido por causa de uma “confusão” no entendimento a respeito dos princípios morais e das experiências prazerosas. Segundo Kant (2020a, p. 86), a equiparação das sensações físicas com os preceitos éticos e morais faz com que se torne aceitável dizer que as distintas experiências sensitivas sejam tão válidas quanto os distintos preceitos morais. Ou seja, assim como um alimento pode ser considerado bom para um indivíduo e ruim para o outro, um indivíduo pode aceitar uma verdade enquanto outro a despreza. Por exemplo, uma pessoa pode acreditar que é errado matar, enquanto outra não veja problemas em fazê-lo. Nessa perspectiva, as duas visões têm que ser respeitadas.




    Lewis (2017a, p. 32-33) diz que a sociedade se encontra numa espécie de desordem informativa justamente por causa do relativismo quanto às questões morais. A moralidade remete às regras de conduta que têm por objetivo reger as atitudes humanas. Platão (2007, p. 71) diz, num diálogo intitulado Teeteto (152a), que o sofista Protágoras foi um dos primeiros filósofos a propor a ideia de que o homem é a medida de todas as coisas; porém, a obra deixa claro que esse conceito, ainda que atraente, conduzirá a conflitos entre os indivíduos quando houver desacordo entre as atitudes que devem ser consideradas corretas. De um ponto de vista lógico, a possibilidade de que duas coisas opostas sejam verdadeiras ao mesmo tempo leva a uma compartimentalização da sociedade em que cada grupo defende sua própria verdade.




    Numa sociedade relativista, é natural que a educação também seja relativista. Segundo Abbagnano (2000, p. 225), a educação é um instrumento social para desenvolver a pessoa; se, porém, se tornar relativa moralmente, acaba por tornar essas pessoas confusas, uma vez que os indivíduos ficam livres para escolher quaisquer caminhos com a pretensão de que sejam caminhos corretos. Na prática, a ideia equivale a dizer que todos os caminhos são válidos, mesmo aqueles que não levam a lugar nenhum.




    2.2 DEFINIÇÕES OPERACIONAIS




    Moralidade e valor podem ser considerados, em certo sentido, como ideias que se relacionam entre si. Kant e Nietzsche foram filósofos que utilizaram esses conceitos para descrever a natureza e o funcionamento do ser humano. Contudo, os conceitos de moral e valor são distintos, em sua concepção, conforme veremos. Kant (2018, p. 33) compreendia que o ser humano é portador de razão e desejo; contudo, a razão teria o papel de orientar o desejo. Desse modo, a razão seria o ponto de partida para a concepção de um conceito de moral. Existindo a priori, o conceito de moral não seria influenciado, de modo algum, pela experiência. Logo, a moral seria igual para todos os indivíduos.




    Nietzsche (2017c, p. 40, § 2) também acredita que o ser humano é portador de razão e desejo. Contudo, o desejo seria o único resquício que teria sobrado daquilo que o ser humano de fato é, pois alguns costumes espúrios construídos pela religião teriam afetado a razão. Logo, uma moral absoluta não existiria. Para Nietzsche (2017c, p. 40, § 1), esse conceito se constrói com base nos costumes de cada sociedade; logo, é um fato cultural.




    Lewis (2017a, p. 39) diz que devemos distinguir a lei moral da convenção social. Em sua opinião, a lei moral seria a que deveria reger a conduta de qualquer ser humano, independentemente do local ou época. Por exemplo, a ordem para não cometer assassinato teria validade universal (LEWIS, 2017b, p. 83). Já a convenção social, que podemos relacionar com valores coletivos, é a que forneceria, para Lewis (2017a, p. 39), as regras de convivência que surgiriam na sociedade como acordos entre os indivíduos para uma convivência cordial. O exemplo de uma convenção desse tipo seria a norma de dirigir de um dos lados da rua.




    Operacionalmente, este trabalho toma o conceito de moral como se referindo a uma conduta que seria universalmente apropriada, no sentido de que seria a escolha de qualquer indivíduo, independentemente da sociedade em que viva, com base naquilo que Kant denomina de “imperativos categóricos”, que nada mais seriam do que as leis da razão pura. Da mesma forma, toma o conceito de valor como sendo aquilo que guia a moral, no sentido de que “valor”, conforme Dewey (2009, p. 43) e Morris (2018, p. 1-19), não deve ser considerado apenas uma preferência do sujeito, como algo subjetivo, mas aquilo que se considera preferível e desejado, no sentido de que é o esperado numa determinada situação. Deste modo, “valor” não deve ser considerado apenas um ideal que pode ser colocado total ou parcialmente de lado com base em preferências ou escolhas efetivas, uma vez que norteia (embora não seja uma regra sempre seguida) as escolhas, e serve como critério de julgamento para elas.




    2.3 A INSTRUÇÃO SOBRE VALORES NO ENSINO RELIGIOSO




    Ainda que seja tabu para alguns indivíduos - tocar em assuntos que envolvam religião e escola - o fato é que, em alguns componentes curriculares, a questão religiosa se faz presente. “[…] Poder-se-ia, inclusive, afirmar que é possível implementar a Educação longe da Religião, mas de maneira sutil, inconsciente ou de modo objetivo e declarado a prática educativa revela traços religiosos em sua decorrência” (BRANDENBURG, 2013, p. 221).




    Rocha (2013, p. 220) destaca o fato de que o ensino religioso no Brasil se tornou obrigatório no século XX, sendo proposto, pela primeira vez, no texto constitucional de 1934 (art. 153), segundo o qual o poder público deveria ofertar essa disciplina “[...] nas escolas públicas primárias, secundárias, profissionais e normais” (BRASIL, 1934, art. 153). Importantes figuras religiosas da sociedade civil organizada daquela época contribuíram para a instalação desse viés político-pedagógico. Contudo, embora obrigatória, a oferta não integrou a matriz curricular da maioria das escolas públicas de Ensino Básico. Apenas algumas instituições privadas, católicas ou protestantes, optaram por acrescentar, em sua matriz curricular, essa disciplina, uma vez que viram nela a possibilidade de auxiliar os alunos a aprender mais sobre as questões morais e cívicas.




    Segundo Knight (2018, p. 171), a educação que tem como princípio ensinar valores é, em seu fundamento, religiosa. Esse pensamento tem como princípio a ideia de que a origem dos valores se fundamenta em Deus. Leibniz (2017, p. 137) diz que Deus é a razão primeira das coisas, pois tudo o que vemos e concebemos é limitado e transitório; contudo, para que exista a noção de transitoriedade e limitação de algo, é necessário que exista algo ilimitado e eterno. Esse algo é representado por Deus.




    O poder vai ao ser, a sabedoria ou entendimento ao verdadeiro, e a vontade ao bem. E essa causa inteligente deve ser de todas as maneiras, infinita e absolutamente perfeita em poder, em sabedoria e em bondade, visto que ela alcança tudo aquilo que é possível […]. Seu entendimento é a fonte das essências e sua vontade a origem das existências. Eis em poucas palavras a prova de um Deus único com suas perfeições e, a partir dele, a origem das coisas. (LEIBNIZ, 2017, p. 138).




    Nessa concepção, conjectura-se que, se algo é moral, é porque é certo, e é certo porque está de acordo com os estatutos de Deus, que é perfeito, sendo de suma importância ensinar aos alunos as condutas que são corretas e que, por isso, devem ser incentivadas, enquanto, por outro lado, devem-se mostrar as condutas que são incorretas e que devem ser evitadas. Quando os alunos questionam o que é que confere a essas condutas o estatuto de corretas ou incorretas, a resposta é fácil, mas não simples: Deus é que confere a elas esse estatuto.




    No Discurso do método, Descartes escreve sua famosa frase: “Penso, logo sou” (DESCARTES, 1964, p. 67) e apresenta a pressuposição de que Deus é o fundamento para as atitudes humanas corretas. Segundo Descartes (1964, p. 68), a única coisa que se conhece, com certeza, é a capacidade de pensar; porém, o pensamento é imperfeito: consegue conceber a perfeição, mas não consegue alcançar essa perfeição. Logo, a resposta para essa situação é que existe um ser perfeito que se permitiu conhecer, por seus estatutos, aos quais o ser humano tem acesso e aos quais se compara, mas não consegue imitar, pois os estatutos são perfeitos, enquanto o ser humano não o é.




    Se levarmos em consideração o discurso cartesiano sobre o fundamento divino como alicerce para as atitudes morais, temos, a partir disso, uma base de sustentação para afirmar as condutas morais: um Deus, que se faz conhecer por seus estatutos, que são perfeitos. Por isso, nessa concepção, a atitude moral é aquela que está de acordo com esses estatutos, e a atitude imoral é a que não está de acordo com eles.




    É possível perceber que moral e valor são conceitos que se encaixam perfeitamente no conteúdo da disciplina de ensino religioso, cujo propósito é ensinar princípios a fim de auxiliar as pessoas a viverem bem em sociedade, isto é, agindo moralmente e permitindo que valores adequados conduzam suas ações. De fato, Sebben (2007, p. 87) descreve que seu intuito seria ensinar algo valioso que se quer produzir nos educandos, ou seja, que os valores são conhecimentos valiosos a respeito das regras que devem nortear a conduta dos educandos durante toda sua vida. “Os valores são um elemento integrante da educação e estão presentes no processo educativo” (SEBBEN, 2007, p. 87)




    Segundo Passos (2009, p. 41), a disciplina de ensino religioso proporciona aos educandos o desenvolvimento de seus valores, uma vez que se pauta na relação entre vários indivíduos de religiões e compreensões distintas do transcendente, de modo que acaba estabelecendo um diálogo entre eles. Com o auxílio do professor, que intermedia as conversas, produz-se respeito mútuo. Na compreensão da forma como o outro entende a realidade, os sujeitos se apropriam dos valores relacionados ao respeito ao próximo. Por isso, a disciplina trabalha, durante todo o processo educacional, o respeito mútuo, de modo que, no final do processo, quando o indivíduo deixar a instituição de Educação Básica, estará mais preparado para conviver em sociedade.




    2.4 CONCLUSÃO




    O contexto revela que a atual crise da educação é, em muitos de seus aspectos, o resultado de certo descaso do Estado pelas questões educacionais mais relevantes, tanto em relação aos direitos dos professores quanto em relação à estrutura do sistema educacional como um todo. Essa situação, por sua vez, acaba gerando um sucateamento da educação e a consequente diminuição da qualidade do ensino. Percebe-se, além disso, uma transformação dos objetivos da educação, cuja tendência passou a privilegiar certas habilidades e padrões de comportamento considerados como desejáveis. Dentre esses padrões, assinalamos um pluralismo pouco crítico que, muitas vezes, assume características de confusão ideológica e relativismo moral.




    Diante de uma justificada preocupação com o pluralismo e o relativismo, entendemos que o conceito de “valor”, objetivamente compreendido como um elemento validador da conduta individual de cada pessoa, oferece uma dinâmica adequada para conter os efeitos moralmente deletérios de posições exacerbadas, especialmente quando encontra um lugar de destaque na disciplina de Ensino Religioso, uma vez que boa parte de sua ênfase recai sobre princípios para reger a vida particular e em sociedade.
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